COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 050/2021
PROJETO DE LEI N°: 053/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO : “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONSOLIDAÇÃO DOS CRÉDITOS A RECEBER DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL REFERENTE AOS REPASSES DA SAUDE DOS EXERCÍCIOS DE 2014 A 2018, ABDICANDO DA INCIDENCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 29/11/2021
Encaminhado em: 29/11/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2021, que objetiva autorização legislativa para firmar termo de consolidação de dívida de repasse de recursos da Saúde em atraso, referente aos anos de 2014 a 2018, aderindo ao Programa Negocia RS (decreto estadual n° 55.307, de 10/06/2020), o qual impõe ao Município abdicação de juros e correção monetária no valor aproximado de R$72.228,88 (setenta e dois mil, duzentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos).

Segundo justifica o Executivo, a autorização legislativa se faz necessária porque, para aderir ao Programa e receber o valor devido pelo Estado ao Município, o mesmo deverá abrir mão de juros e correção monetária.

O programa Negocia RS tem como objetivo a quitação total ou parcial de débitos de saúde do Estado do Rio Grande do Sul com municípios através pagamento com bens imóveis. O Governo do Estado oferta a quitação dos valores empenhados e não pagos dos exercícios de 2014 a 2018 em 16 parcelas mensais.

O Executivo informa que foi feita a discussão e aprovação da adesão pelo Conselho de Saúde. E que é necessária uma sessão extraordinária porque o prazo finda em 30/11/2021.

Conforme Parecer Jurídico n°061/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                   Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
               Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
                      Relatora 


           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 061/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 053/2020– “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL AUTORIZADO A FIRMAR TERMO DE CONSOLIDAÇÃO DOS CRÉDITOS A RECEBER DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL REFERENTE AOS REPASSES DA SAUDE DOS EXERCÍCIOS DE 2014 A 2018, ABDICANDO DA INCIDENCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 29/11/2021   Data de votação: 29/11/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 053/2021, que objetiva autorização legislativa para firmar termo de consolidação de dívida de repasse de recursos da Saúde em atraso, referente aos anos de 2014 a 2018, aderindo ao Programa Negocia RS (decreto estadual n° 55.307, de 10/06/2020), o qual impõe ao Município abdicação de juros e correção monetária no valor aproximado de R$72.228,88 (setenta e dois mil, duzentos e vinte e oito reais e oitenta e oito centavos).

Segundo justifica o Executivo, a autorização legislativa se faz necessária porque, para aderir ao Programa e receber o valor devido pelo Estado ao Município, o mesmo deverá abrir mão de juros e correção monetária.

O programa Negocia RS tem como objetivo a quitação total ou parcial de débitos de saúde do Estado do Rio Grande do Sul com municípios através pagamento com bens imóveis. O Governo do Estado oferta a quitação dos valores empenhados e não pagos dos exercícios de 2014 a 2018 em 16 parcelas mensais.

O Executivo informa que foi feita a discussão e aprovação da adesão pelo Conselho de Saúde. E que é necessária uma sessão extraordinária porque o prazo finda em 30/11/2021.

É o relatório.

2) PARECER

Importante registrar que não acompanhou o projeto processo administrativo ou relatórios para análise mais contextualizada e individual. Não há informações de qual o valor é devido pelo Estado ao Município, bem como, qual a situação jurídica dessa dívida. Apenas consta não ajuizada.

Quanto a convocação para sessão extraordinária, oriunda do oficio nº 076/GAB/2021, de 26/11/2021, cabe ressaltar que o § art.1º, 13 da lei Orgânica Municipal, dispõe que no período de funcionamento normal da Câmara é facultado ao Prefeito solicitar ao Presidente do Legislativo a convocação dos vereadores para sessão extraordinária em caso de relevante interesse público, o que parece ser o caso.

Analisando os aspectos constitucionais do projeto, cumpre frisar que referente à competência a matéria encontra-se, dentro do sistema constitucional de repartição de competências, no rol das atribuições legislativas do Município, pois a matéria configura-se como assunto de interesse local, conforme art. 30, inciso I, da Constituição Federal. 

Segundo disposto no art. 83 da LOM, O Município manterá, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
saúde pública, higiene e saneamento a serem prestados à população.

Segundo art. 37 da LOM, a iniciativa de leis municipais, salvo os casos de competência exclusiva, caberá a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos eleitores, neste caso, em forma de moção articulada e fundamentada, subscrita com no mínimo, 5% do eleitorado. Ainda, compete ao Prefeito iniciar projetos de lei na forma e casos prescritos na Lei Orgânica, nos termos do art. 51, inciso III. Ainda, 

Quanto a eventual caraterização de renúncia de receita, em relação a abdicação de juros e correção monetária, reitero nota técnica da DPM, item 3 transcrito na justificado do projeto.

Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes. 

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito, 

É o parecer.
Presidente Lucena, 29 de novembro de 2021.

______________________________

Advª. Mariana Appel Klein

OAB/RS 72.060

